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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PRIMEIRA CÂMARA

lgl	 PROCESSO N9 	 10845.000765/90-73 	

Sendo de  26 janeiro 	de 199 3 ACORDÁO te  301-27.272 
Recurso n 2 ,	 113.293

Recorrente.	 GRINDSTED DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

Recornd	 DRF - SANTOS - SP

	

110	 1. O produto Dismo 1 classifica-se no código TAB 	
29.14.08.99, conforme precedentes desta Câmara.

2. Processo administrativo fiscal - Feita desclassifica
ção de mercadoria por parte do fisco, sendo aceita a
desclassificação pelo contribuinte, com o conseqüen-
te pagamento da diferença tributária cobrada, ha ex-
tinção do crédito tributário. Por conseguinte, é ve-
tado novo auto de retificação com relaçao ao mesmo
produto visando levar o produto a terceira 	 posição
tarifária.

3. É indevida a multa de mora enquanto não for definiti
vamente julgado o feito.
A multa do artigo 364, II do RIPI é devida nas des -
classificaçOes ocorridas.

4. Recurso parcialmente provido.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Terceiro Conse

II lho de Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento ao re -
curso, quanto à classificação do produto D ismo 1, vencidos os Cons.
Itamar Vieira da Costa e Ronaldo Lindimar José Marton; por maioria de
votos, em dar provimento ao recurso, quanto ao produto - Dismo 3, man-
tendo-se a classificação da “ alituaçao, vencido o Cons. Ronaldo Lin-
dimar José Marton;	 por unanimidade de votos, em manter a multa 	 do
art. 364, II, do RIPI e por maioria de votos, em excluir a multa de
mora, vencido o Cons. Ronaldo Lindiamr Jose Marton, na forma do rela-
tório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Brasília-DF em . 6 de janeiro de 1993.
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ITAMAR VIE1'4 D , COSTA - Presidente

JOSÉ1
HEODIIRO MASCA EN

1 
S MENCK - Relator1°2i	
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• RO••1 •S	 ES	 ZA - Procurador da Faz. Nacional
VISTO EM
SESSÃO DE: 26 ) AR 199 ,,,	 RP/301-0.411

Participaram, ainda, do pr6ente julgamento os seguintes Conselheiros:
FAUSTO DE FREITAS E CASTRO NETO, SANDRA MIRIAM DE AZEVEDO MELLO	 e
LUIZ ANTÔNIO JACQUES. Ausente o Cons. JOÃO BAPTISTA MOREIRA.
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ME - TERCEIRO CURSEI NO DE CON -ITROAMITTES T. PRIMEIRA RUAM)	 2
RECURSO H. 113,293 -- ACORDA° H, 301-27.272	 .
RECORRENTE:. ORVNDSTFED DO BRASIL INDUSTRIA E rommuso LTDA.
RECORRIDA :: mm : ,- SANTOS - SE'
RELATE:1R	 g JOSE THEODORO MASCAREMAS NEWK

R E: I A 1 O R 1 O

EA ata de revis'Jo de declaraOSs de impoTtaçAI, A empresa
atima citada foi autuada, sendo-dhe exigido o recolhimento cemr,lilemon
tar dos tributos devidos, bem omm) As multas correspondentes, em razà-e
da deciassilicAptg tArifària das mercadorias importadas.

Dos produtos iciportadosc Dismc . I, Distilo 3 E' PreiPinrn 500, a
empre gà apresentou impugna0o apenas contra a desciassificaço do pri-
meiro (Dismo 1). No tocante aos demais (Dismo 3 e Proteína 1300), opôs-II,. t11Co semente ás multas [2 ülCréiiiCiffa».R cobrados.

No quo diz respeito an produto Disme I, a empresa julgou
correto o posicionamento tarifário que ihe deu 291]. 1. Fundamen-;
tou sua arwmmàltaçãe em laudos emitidos pela UNIRAM', glie juntou aos
autos. A posigdIo àslicada pelo fisco foi 34.0A.01.95).

Sendo remetidos os autos ao auditor fiscal autuante este Te -
seiveu retificar o auto de 1nfra0f.„ de folha 1. Daseandosse na deci-
sXic de n , 61/90 da Delegacia da Receita Federal. de Santos., altorou a
podi0o farinaria de produto Dismo 3 parà uma nova 1-Jes:1J,ETM2.. A posiv,.-We
inicial da empresa era 29.14.03.97, a primeira desclassifitasIICe do
fidco foi para a h0siO1Co 30.19. 1.9.00„ que foi Aceita pelo contribuin-
te, na ret.ificagd1Co do Auto, às folhas 201„ a posiORd indicada pelo
fisco para. o produte ria. FS ,M31.1 a sor a de 314.04.01.99.

A autuada, Ao tomar ciláncia da retificaç5b da auto de infra-
1;:jo apresentou nova impugna0Co„ na qual alega gueg

a) há muitàs anos importa o predutes uti11xamio-so de popi0b
tarifária fornecida por oriontaa das próprias autorida-
des liscaisgIll b) hm questionou a primeira desciassíficafla do produto
Dismn 3, pagando todas as diferenías frihutártas apuras.;

•	 das, insurgindo-se apenas contra as multas e arrescfmos.
legais: que recaíam sobre a desciassificàfleg

c) pela terceira vez o fisco alterou seu po p icio.Lmmento ao
retificar o ~tu de infraçãbg

d) houve, no caso, evidente aftera5'.ào do C:rit.d!riO jurídico
da autua ;:c:) impugnada, lego o auto deve ser, nesse. pento„
declarado nulo, invoca em seu. auxilio o av : t. 1.4ó do Códi-
go Tributário Nacional (Clin)g

e) no mais ratificou o alegado na primeira impugna0Eo.

Apreciando as impugnaçefes o auditor fiscal Autuante opinou
pera procedOncia da ar,:Xe. fincàl, COM aS retificagcRY1es pràpostàs ao aub)
de infra0Co, no que foi acàtAdo pela aut.5vidade judicante de primeiro
grau.

'Inconformada a empresa reccdLe a esse colegiado em peça que
reafirma suas ralnes do impugna0Co.

E o relafi5rio.



3
Rec. 113.29J

Ac. 301-22.222

,
‘,20TO

Quanto ao% produtos DISMD E. o Prot y 1na 500 PM:, há contrbver-
sia, logo .io ../lidas ag desclassificaçUes desses produls, exce!isgi,
le, ita Ag multas:, que s:.N.n ciontestadas.

SU.! tr0s as ques • es que se colocam neste processo:

la. A classificação do produto Di~ ig
2a. A licitude da retifica0o do auto de infraçb efetuada

pelo auditor fiv.;cal, As folhas 241, rodesciassificaao
do produto Disme 3, quando a priewira desciassificaçXo
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	 Já havia sido acolltkda pelo contr.UndJ,,, inclusive COM
o pagamento das diferenas tributtirias devidas,

3a. A aplicabilidade das multas lançadas como consegaÊncia
das desclassilicaMes QArifAriag.

Quanto ao primeiro problema: a classificação do produto Dis-
Mo 1!, esta Câmara J.:'1 se manifestou quando da anAlise do recurso n,
112.317, na segsb de 27 de abril de 1792 (AcóreM) n. 301-2á.928).

O produto analisado naqueles autos e o mesmo do estudado no
presente, feito: Dismo 1 - mbnoestearato de glicerni, a posição entWe
defendida wribi contribuimt., e a mesma dada no presente feito, assim
como a desclassificaço do -fice, foi no mesmo sentido (desciabsificou
da capítulo 29 para o capífinii 34).

Naquela ocasiâb esta Cãmara houve por bem dar pro y imento ao
vb.:ui-15o,, mant g,ndo R posiço defendida pelo contribuint.o.

Como não foram acresc9dos novos dados â discussão, Wão VEjo
porque alterar a posiçQb que tomei naquele. iuldamonto„ Destartb, julgo
procedente o recurso nessa parte, mantendo a pco,,,I.Oo defendida pelo
contribuinte, pelas razefes que foram expendidas no ~Lei vencedor do

II	 acór~ 301-26.92B.
No que diz respeite ao segundo problema levantado nos autos:

a liclUtde da retlficao do auto d g. infra0b efetuada cribrto ao pro-
duto Lismb 3, quando a desciassificaçao anterlorinmrLe feita JA havia
sido acatada pelo contribuinte, inclusive com o pagamento das diferen-
ças tribut.l.rias exigidas.

A mnpvbsa„ quando da impugnação â retificaçaâb de auto de in-
fraçQb Qfls. 251 e seguintes), fundamenta sua impugnaçãb na pviiibiao
de sujeitar o t..entrilJuinte ás modificaçA'es int,oduzieas nos, critérios
jurídicos adotados pela autoridade administrativa no exerci= do lan-
çamento. As modificaç5bs swnente b-,,wai ele :k para o contribuinte
quanto aos ia L:31; geradores rio.teriores à introduflb das alteraçbbs
(artigo 146 do CTN).

O auditor fiscal autuante argumentem que: ' a dociarafle de
importaçâo ,oA.,. um lançamento, mas apenas uma informa07.3 omitida pelo
hnportador. Assim, na revisãb, vaso se comprove algumas das 14W3tesg.s
do ar -L 149 do Eltl, e NIT . tem admitido a ravis'So de despacho aduaneiro
por errónea aplica0b do lei". Nor fim fundamenta a retifica0b com
base nos "arts. 142 à 149 do CTN, principalmente nos incisos vi: I e IX
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deste Ulftmo."
Transcreve ainda texto de Fábio Fanuchi (Direito Tributário,

pág. 274) segundo o qual:: "a atividade, administrativa poderá realizar,
com base em um Antro fato gerador, tantas complementa0es de lançamt.)--
to guantes forem necossáries a exaustão total dor tributos nascidos
daquele fato, desde qt.te. proceda tempestivamente, isto e, antes de de-
corrido o prazo de caducidade do direito de Á. ali Sada lançamento
efetuado permanece ato de procedimento singular. Complexa será apenas
a forma pela qual, e neste caso, se constitui o credito tributário.
através de ama pluralidade de atos'',

Sem adep ttar„ no momento, no melinifixso problema da natureza
jurídica da declaração de importação, se é ou não um lançamento. Pode-
mos cfizer . que o escopo do ar 1: 146 do C11.1 foi dar especificidade ao
genérico principio da irmetroatividade das normas juridicao.

Segundo este principio a presunçab de maior adequacao A roa-.
lídade presente, própria da norma mais nova, parra perante razeies muito
significativas, que desaconselham a retroatividade da norma. Dentre
essas razGes kv:”RLM -. 1 iiç nocessidade de seguragsái S4.. o passado Fiuder sem-

* prtc,? voltar a ser posto em causa Pinguem jamais estará seguro Cl os des-
tineis. dos atos praticados, isso criará uma grande instabilidade so-
cial„

No caso em teia, a ação do fisco gerou uma grave falta de
segurança. O contribuinte jamais poderá estar seguro das açUes do fife-
cm, po-S.?; nada lhe. garante que., uma ve0 aceita a última posição tarilá
ria proposta pelci fisco, esto não R irá alterar uma quarta nu quinta
V? z, basendonme em novos g ados, Fm-tanta, a atitude do auditor fiscal
não pode encontrar agasalho no ordetumnento jurldicm.

Ademais„ deve-se atentar que a auditor fiscal foi chamado a
se manifestar sobre a defesa apresentada pelo contribuinte, Os pontos
não contestados não geraram controvársia, e dessa forma não deram mar-
gem a litigio, Lego, quanto a esses pontos, não há processo. Como não
há processo, não há a possibilidade de nova reclassificação do produ-

bcm- lim, qui.ilto as aspecto especifico da natureza j.ti'-:Cdi
da declaração de importação, não se pode negar ser o caso de um lança-
mento de ofiLio. O crédito tributário foi lançado guando da confecção
do auto de infra.F.ão„ libando o contribuinte pagou o exigido, exce.ijIii

Ofeita as multas co acréscimos legais, a parte paga do cródíto tributá-
rio se extinguia, dessa forma não pode0ia ser resista, pois já estava
eX tinto.

DestarLe, acoltni as razets do recurso, em 'laç'o a segunda
desciasstficação do produto Dismo 3, considerando-a nula.

Finalmente, no que diz respeita a bírceira questa° levanta- .1

dai a apl Itf.ailii 1 idade das multas lançadas LOWO conseciaóncía das des-
classilicaçftes tarifárias, devemos lembrar que a decisão de primeira
instfincia retirou várias, mantende apenas as multas previstas no artí-
go 364, II do RIPT (Dec. 07.901702) c , a prmvista nu artigo 74 da lei
7 . 799/29 (fis. 200),

Corsoan te reiteradas deciseSes dessa Câmara, creio não SQF'

CMDIM(‘,1 a mtAlta de mora prevista no art. 74, da lei 7.799, 129 etm quan-
do da l: rol do dellb :1. tiva decisão declarando devido o crOídi to tri-
butária Desta forma, voto no sentido de levantar a presente multa.

Ouan to c), multa do artigo 364. II, do RIFI , ela e) cbâtilvel nas
importactios cujos. produtos foram ditsciassificados, também conforme
reiteradas e pacificas decisetes desta Cama 'a.

EM suma, voto no seguinte fmn tido 2



,

_..,

• 5

Rec.	 113.293

	

Ac. 301-27.272	 i

1. - Com vela (:2(M dC) I.) It Od M :I o Dismo 1. vo .lo no sen tido de da r
p rov :i. men to ar, i-e ou rso „ man tendo a cl. :MSS; d'f .1 ciai.;:llo da em-
p res ii g

2 - Com relasl?(.a ao produto Diso 3, voto no eentado de dar
1)1-ovirar:o to ao recurso ,, n ':;'d"..1 considerando d segunda n ?incles-
c 1 0.55 11' l. Cd g:SM 	Ci O	 I:Y I' Odl.I l0,, de telhas 241., ;:air i :;:l	 4:,5 I a I-
extintQ (:) C: rOCi :I. te) t r 1h' ta rio	 .... _ 	 .7 I —. -. . . .. -.. .1:,. .." ,.- n~bmr -- , i
to.~-raRa	 doe:ona•o t c., da it r iinei ra :I E1 (7.1x:5s:1'f:1 cai;:nl) ,,	 -feita I
no • ate de 1. nf r a W.,;',.ca.

3 - Coo rala 5:11&::, as mut tas ,, reti rc, por indevida :15 mi ':1 t :MS d (S.

roo Md .1 C.! man tendo as de, ar ti. g o .5(51 • 1:1: do R 1:1 1't • por ca In 1 -
ve 1 11 cn“ p rad d-Los que taram cl CS C:LM:SS.1f .1 Md dOS ..

Sala das SesetSes ,, e in 26 de lar] e i r c de 1993..

• , tityolyty/A1
1. g 1	 302., TH ..0DORt. MASCARE:1 I-IAl 1 111iICR -- Relatar

• .


